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COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE

PROJETO DE LEI No 115/2008

P A R E C E R :

RELATÓRIO

Subscrito pelo Prefeito Nedson Luiz Micheleti, o Projeto de Lei no 115/2008 aprova a revisão da Lei no 7.482, de 20 de julho de 1998, que estabeleceu o Plano Diretor do Município de Londrina, que passa a ser denominado Plano Diretor Participativo Municipal de Londrina – PDPML, e incorpora as diretrizes estabelecidas pelo artigo 182 da Constituição Federal, pelo Estatuto da Cidade – Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001, e pela Lei Orgânica Municipal.

Conforme o projeto, o Plano Diretor Participativo Municipal de Londrina passa a ser o instrumento orientador e normativo da atuação do Poder Público e da iniciativa privada, prevendo políticas, diretrizes e instrumentos para assegurar o adequado ordenamento territorial, a contínua melhoria das políticas sociais e o desenvolvimento sustentável do Município, tendo em vista as aspirações da população.

O projeto cria o Conselho Municipal de Planejamento — composto por 34 membros efetivos, além dos seus respectivos suplentes, com mandato de dois anos — como órgão superior de assessoramento e consulta da administração municipal, com funções fiscalizadoras e deliberativas no âmbito de sua competência, cujas atribuições são as seguintes:
I – elaborar seu regimento interno;

II – dar encaminhamento às deliberações da Conferência Nacional da Cidade, em articulação com o Conselho Nacional das Cidades;

III – articular discussões para a implementação do Plano Diretor;

IV – acompanhar a elaboração e a implementação do Plano Plurianual municipal;
V – opinar sobre questões de caráter estratégico para o desenvolvimento da cidade, quando couber;

VI – emitir parecer sobre propostas de alteração da lei geral do Plano Diretor e leis complementares;
VII – acompanhar a execução do desenvolvimento de planos e projetos de interesse do desenvolvimento urbano, inclusive os planos setoriais;

VIII – emitir parecer sobre projetos de lei de interesse da política urbana e regulamentações, antes do seu encaminhamento à Câmara Municipal;
IX – acompanhar a implementação dos instrumentos urbanísticos previstos nesta lei;
X – deliberar sobre casos não previstos na lei do Plano Diretor e na legislação municipal correlata; e
XI – analisar e emitir parecer sobre o Estudo de Impacto de Vizinhança.
O Conselho Municipal de Planejamento será presidido por um dos seus membros, eleito de forma democrática dentre os que o compõem, e contará com o assessoramento dos seguintes Comitês Técnicos:
I – Habitação, coordenado por representantes da Cohab;

II – Saneamento Ambiental, coordenado por representante da Secretaria Municipal do Ambiente;

III – Mobilidade Urbana, coordenado por representante da Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização – CMTU;
IV – Planejamento e Gestão do Solo Urbano, coordenado por representante do Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Londrina – IPPUL;

V – Desenvolvimento Econômico e Turismo, coordenado por representante da Codel – Instituto de Desenvolvimento de Londrina.

Os Comitês Técnicos — compostos por até cinco membros nomeados pelos coordenadores destes dentre pessoas de reconhecido conhecimento sobre o assunto — servirão como suporte técnico para o Conselho Municipal de Planejamento, podendo ser requisitado seu parecer quando forem submetidos ao Conselho temas polêmicos ou de alta complexidade técnica.
VOTO DA COMISSÃO

Sobre o assunto, prevê a Constituição Federal, em seu art. 182, § 1o, que o Plano Diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para cidades com mais de vinte mil habitantes, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana.
Na regulamentação dos arts. 182 e 183 da Constituição Federal, a Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), estabelece que a propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor, assegurando o atendimento das necessidades dos cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das atividades econômicas, respeitadas as diretrizes previstas no seu art. 2o.

Estabelece ainda que o plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana, cuja lei deverá ser revista, pelo menos, a cada dez anos.
No processo de elaboração do Plano Diretor e na fiscalização de sua implementação, a Lei Federal no 10.257/2001 prevê que os Poderes Legislativo e Executivo municipais garantirão:

I – a promoção de audiências públicas e de debates com a participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade;

II – a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos;

III – o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações produzidos.

A elaboração, implantação e acompanhamento do Plano Diretor devem acontecer, obrigatoriamente, com ampla participação popular, ou seja, é imprescindível a participação dos diversos setores da sociedade civil e do governo nesse debate: técnicos da administração municipal e dos órgãos públicos estaduais e federais, cientistas das universidades, representantes dos movimentos populares, das associações de bairros, dos sindicatos, das ONG’s e demais organizações sociais, além de empresários de vários setores da produção.
De acordo com o que consta no Relatório da Leitura Comunitária do Plano Diretor Participativo, encaminhado a esta Casa a pedido da Comissão de Justiça, Londrina seguiu a rigor as orientações do Ministério das Cidades para a realização da leitura comunitária, tendo promovido, de fato, a participação popular preconizada pelo Estatuto das Cidades.

O processo de participação popular, nos termos daquele relatório, foi aberto oficialmente em 4 de julho de 2005, com a 1a Audiência Pública do Plano Diretor Participativo do Município de Londrina (PDPML) e culminou na 1a Conferência do PDPML, realizada nos dias 5, 6 e 7 de maio de 2006, para a qual convergiram todas as propostas, a fim de subsidiar o estabelecimento das diretrizes norteadoras do planejamento municipal para a próxima década. Em 31 de maio de 2008, foi realizada a 2a Conferência do Plano Diretor do Município de Londrina, com o fim de pactuar e legitimar a minuta do projeto de lei geral do PDPML, atendendo ao disposto na Lei Federal no 10.257/2001 e na Resolução no 25/2004 do Conselho das Cidades.
Nesse meio tempo foram realizados encontros de sensibilização por todo o Município, cursos de capacitação para a equipe técnica envolvida e para representantes da população das várias regiões, fóruns de discussão e, às vésperas da Conferência, as pré-conferências regionais (Norte, Sul, Leste, Oeste, Centro e Rural) e setoriais (uma com gestores públicos e uma com empresários).
Também foi desenvolvido o projeto Plano Diretor Jovem Participativo, envolvendo o público escolar, uma iniciativa inédita no país, e, com o apoio operacional do IPPUL, foi realizada em Londrina, no ano de 2005, uma das Oficinas de Capacitação do Ministério das Cidades sobre Plano Diretor Participativo.
O Plano Diretor Participativo é, portanto, um dos instrumentos fundamentais da efetiva gestão democrática dos municípios e uma das principais ferramentas de planejamento territorial, que consiste em definir o melhor modo de ocupar o sítio de um município ou região, prever os pontos onde se localizarão as atividades e todos os usos do espaço, presentes e futuros.
Assim, com a finalidade de ordenar o território e possibilitar a definição de orientações estratégicas para o planejamento das políticas públicas, programas e projetos em áreas diferenciadas, objetivando o desenvolvimento sustentável do Município, o projeto do Plano Diretor Participativo, ora em análise, institui o Macrozoneamento Municipal de Londrina, que adota as suas principais bacias hidrográficas como unidades de gestão ambiental da ocupação do solo, define os eixos de desenvolvimento econômico e institui a política de polinucleação do município, estabelecendo os núcleos de desenvolvimento rural/urbano.
De maneira sobreposta à divisão do Município em seis Macrozonas, o projeto, com vistas ao desenvolvimento sustentável do Município, define compartimentos territoriais de estímulo a usos específicos, quais sejam:
I – Eixo do Circuito Verde: composto pelas estradas que ligam os núcleos urbanos dos distritos municipais, tendo como objetivo a integração intramunicipal e o estímulo à melhor distribuição da população no território de Londrina;

II – Eixos de Desenvolvimento Regional: compreendem as principais ligações de Londrina com os municípios limítrofes e região e têm como objetivo a sua articulação física e econômica dentro da sua região metropolitana e mesorregião Norte-Central;
III – Pólo de Desenvolvimento Logístico Regional: compreende as áreas previstas para a implantação do Aeroporto Regional e seu entorno e tem por objetivo a destinação de áreas para a implementação de atividades da logística regional;
IV – Corredor da Biodiversidade: compreende a faixa de 2,5 Km, definida pelo Governo do Estado do Paraná ao longo do Rio Tibagi, como área de proteção da biodiversidade e tem por objetivo o manejo controlado dessa faixa com a intenção da manutenção da biodiversidade ali existente;
V – Núcleos de Desenvolvimento Rural/Urbano: correspondem aos perímetros urbanos dos Patrimônios Regina e Guairacá e dos Distritos de São Luís, Guaravera, Lerrovile, Paiquerê, Irerê, Maravilha e Warta, cujo objetivo é a dinamização dessas áreas com vistas à fixação e atração da população naqueles espaços, assim como o apoio às atividades econômicas desenvolvidas no seu entorno;
VI – Áreas de Ocupação Controlada: são aquelas onde se sobrepõem altas declividades e vegetação nativa, cuja ocupação deve ser direcionada de forma a garantir a preservação de suas características naturais.
VII – Eixo de Desenvolvimento do Sistema Produtivo: corresponde ao Anel do Emprego e tem por objetivo a alocação de atividades econômicas produtivas ao longo do sistema viário definido para tal; e

VIII – Eixos Comerciais e de Serviços: correspondem às principais vias da área urbana e objetivam a consolidação de usos comerciais e de serviços ao longo das estruturas macroviárias, vinculadas ao transporte público coletivo.
Especificamente para as áreas de Desenvolvimento Urbano, Obras, Viação e Transporte, o projeto traça as seguintes diretrizes e ações:
Para a Política Municipal de Gestão Metropolitana:
I – desenvolver mecanismos de monitoramento e avaliação dos planos, programas e projetos de âmbito regional;

II – estabelecer ações integradas para equacionamento de problemas comuns, estimulando a participação da comunidade;

III – desenvolver o projeto Arco Norte de desenvolvimento integrado bem como outros que visem ao desenvolvimento metropolitano;

IV – promover a integração do transporte público coletivo urbano com o metropolitano, e sistema viário entre as cidades que compõem a Região Metropolitana de Londrina;

V – controlar o processo de urbanização dispersa por meio do incentivo à ocupação de vazios urbanos e áreas já parceladas e implementar políticas de preservação de áreas de mananciais e de áreas com atividades agrícolas; e

VI – orientar a ocupação urbana nas áreas limítrofes a outros municípios, em atuação conjunta com municípios integrantes da Região Metropolitana de Londrina, visando a diminuir a intensidade da conurbação e perda da identidade municipal.

Para a Estruturação Rural:
I – estimular a participação da população rural na implementação do Plano Diretor Participativo Municipal de Londrina, atendendo às suas demandas e necessidades;

II – promover a adequada manutenção das estradas rurais, bem como a criação de novas vias, facilitando o escoamento da produção agrícola e o acesso da população rural às centralidades do município;

III – incentivar a conservação do solo por meio de medidas de orientação, capacitação e informação dos produtores rurais;
IV – incentivar os produtores de hortifrutigranjeiros bem como promover o desenvolvimento de estratégias que permitam seu acesso prioritário ao abastecimento e a comercialização locais;

V – elaborar plano de desenvolvimento rural, incluindo zoneamento de uso e ocupação do solo rural, de modo a evitar a intensificação da degradação das microbacias e iniciar processo de recuperação de matas ciliares por meio de campanhas educativas e com a participação dos proprietários;

VI – estabelecer critérios para a implantação de atividades turísticas, recreativas e culturais na zona rural, respeitando o módulo mínimo do Incra e considerando os impactos ambientais decorrentes; 

VII – oferecer assistência técnica ao produtor rural por meio de convênios com entidades de pesquisa e órgãos governamentais do setor agropecuário;

VIII – dar a destinação adequada aos resíduos sólidos produzidos na área rural, com especial atenção aos resultantes do uso de insumos agrícolas (fertilizantes, agroquímicos, sementes tratadas ou não, etc);

IX – estimular o cooperativismo, o associativismo e o processo de agregação de valor e o empreendedorismo rural;
X – avaliar as oportunidades de geração de emprego e renda resultantes da adequação ambiental das propriedades na Zona Rural;

XI – estimular a criação e a manutenção de Reservas Particulares do Patrimônio Natural – RPPN e outras áreas especialmente protegidas que possam ser enquadradas na previsão da Lei Complementar Estadual no 59/1991, que instituiu o ICMS Ecológico no Estado do Paraná; e

XII – identificar as obras prioritárias para implantação do circuito verde.

Para a Estruturação Urbana:
I – estruturar o uso do solo urbano a partir das bacias hidrográficas de forma a proporcionar o controle da qualidade ambiental com a utilização de indicadores de qualidade da água;
II – promover a distribuição de usos e a intensificação do aproveitamento do solo de forma equilibrada em relação à infra-estrutura, aos transportes e ao meio ambiente de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga, otimizar os investimentos coletivos de forma a atender aos interesses e às necessidades da população atual e projetada;

III – evitar a segregação de usos, promovendo a diversificação e a mescla de usos compatíveis, de modo a reduzir os deslocamentos da população e a equilibrar a distribuição da oferta de emprego e de trabalho na cidade;

IV – manter o centro histórico com a preservação da memória histórica, cultural e arquitetônica;

V – criar condições para a implementação de um centro multifuncional de forma a possibilitar a extensão das atividades econômicas características da área central, sem a descaracterização do centro histórico;
VI – planejar as áreas mortuárias dentro do espaço urbano;
VII – promover a ocupação dos vazios urbanos, de acordo com sua vocação urbanística, para usos habitacionais, comerciais e de serviços, industriais, institucionais ou mistos, aplicando, se necessário, os instrumentos urbanísticos previstos nesta lei, com base em estudos técnicos conclusivos;
VIII – definir e controlar as áreas impróprias à ocupação, com a gradativa desocupação das áreas já ocupadas, propiciando alternativas de reassentamento;
IX – preservar as características históricas, sócio-culturais e do ambiente construído de bairros e/ou áreas de interesse histórico relevante; e

X – identificar núcleos de vizinhança solidária nos bairros periféricos com o objetivo de estruturar centros de atendimento integrado do Poder Público Municipal, além de gerar vínculos de identidade entre a comunidade local.
Para a Política Municipal de Mobilidade:

I – elaborar o Plano de Mobilidade do Município de Londrina, estabelecendo diretrizes básicas para o sistema viário de interesse metropolitano;

II – criar o Conselho Municipal de Transporte Coletivo de Londrina e os Conselhos Regionais de Transporte Coletivo;

III – elaborar o Plano de Transporte Público Coletivo considerando as estruturações Norte-Sul e Leste-Oeste, assim como a integração das linhas metropolitanas;
IV – elaborar o Plano Cicloviário Municipal integrado aos outros meios de transporte;

V – estabelecer parcerias com a iniciativa privada para a implantação de equipamentos e infra-estrutura, na forma prevista em lei;

VI – estabelecer diretrizes para a implantação de um Plano de Transporte de Carga Urbana e de Transporte de Produtos Perigosos;

VII – definir locais e horários para operação de carga e descarga na região central, restringindo a circulação de veículos de grande porte nessa área em horário comercial;

VIII – implementar o Plano Estratégico de Expansão e Adequação Viária – PEEAV de forma adequada às diretrizes do PDPML; e

IX – incluir no Plano de Mobilidade do Município de Londrina o estabelecimento de medidas mitigadoras e/ou compensatórias, pela iniciativa privada, como contrapartida da implantação de empreendimentos geradores de tráfego ou impactantes a serem avaliados pelo poder público e pela comunidade.

Especificamente quanto ao Transporte:
I – adequar o atendimento às pessoas com deficiência e com restrição de mobilidade no sistema de transporte coletivo público e privado e no sistema de transporte individual remunerado de passageiros;

II – incentivar o uso do transporte não-motorizado por meio da bicicleta;

III – disciplinar o transporte de cargas e compatibilizá-lo às características de trânsito e das vias urbanas;
IV – garantir a toda a população a oferta diária e regular de transporte coletivo;

V – adequar a oferta de transporte público coletivo à demanda, compatibilizando com as diretrizes de uso e de ocupação do solo e contribuindo para o fortalecimento das diversas atividades nos bairros;

VI – incentivar, no sistema de transporte público coletivo, o uso de tecnologias veiculares que reduzam a poluição ambiental e elevem as condições de conforto e segurança dos passageiros;
VII – assegurar concorrência e transparência na concessão da exploração do sistema público de transporte coletivo;

VIII – disciplinar e fiscalizar o sistema público e privado de transporte coletivo, o transporte escolar, o fretamento, o sistema de transporte individual remunerado de passageiros e o sistema de transporte remunerado de cargas; e

IX – integrar políticas de desenvolvimento do turismo nas diretrizes do transporte coletivo.

Especificamente quanto ao Sistema Viário:
I – garantir à população condições eficientes de deslocamento e acessibilidade aos locais de moradia, de trabalho, de serviços e de lazer;

II – dotar o Município de um sistema viário que integre as áreas urbana e rural e o sistema viário intermunicipal – Circuito Verde;

III – reduzir o caráter da área central de principal articuladora do sistema viário urbano e intermunicipal, realizando as obras de arte necessárias que permitam a integração entre os diversos bairros da cidade e garantam a sua estruturação planejada;
IV – promover campanhas de educação para o trânsito, visando à redução de acidentes automobilísticos;

V – minimizar o conflito entre trânsito de veículos e de pedestres;

VI – manter o sistema viário em condições adequadas de circulação e de transportes para pedestres e veículos;

VII – desenvolver o sistema cicloviário;

VIII – estabelecer padrões de qualidade das calçadas com a finalidade de assegurar condições adequadas de trânsito para todos os pedestres — Programa Calçada para Todos;

IX – combater e reduzir os níveis de impacto ambiental em áreas residenciais degradadas pelo tráfego intenso de veículos;

X – dotar e manter as vias com sinalização informativa e de trânsito;

XI – fornecer subsídios para a revisão da legislação urbanística e estabelecer critérios e parâmetros de transporte e de trânsito no processo de análise e aprovação de empreendimentos geradores de tráfego por meio de órgãos colegiados; e

XII – promover ações de monitoramento e segurança por meio de Sistemas de Informações Geográficas e Tecnologia de Informação.

Para a Política Municipal de Habitação:
I – realizar o diagnóstico das condições de moradia no Município, identificando seus diferentes aspectos, de forma a quantificar e qualificar os problemas relativos às moradias em situação de risco, aos loteamentos irregulares e às áreas de interesse para preservação ambiental ocupadas por moradia em bairros com carência de infra-estrutura, de serviços e de equipamentos;

II – atuar em conjunto com o Estado, a União e a Caixa Econômica Federal, ou com órgãos por eles designados, para a criação de um banco de dados de uso compartilhado, com informações sobre a demanda e a oferta de moradias, os programas de financiamento, os custos de produção e os projetos nessa área;
III – agilizar a aprovação dos empreendimentos de interesse social, estabelecendo acordos de cooperação técnica entre os órgãos envolvidos;

IV – investir no sistema de fiscalização integrado nas áreas de preservação e proteção ambiental constantes deste plano, de forma a impedir o surgimento de ocupações irregulares;

V – promover assistência técnica e jurídica à comunidade de baixa renda quanto a ocupações irregulares, visando à regularização da ocupação;

VI – promover a melhoria da capacidade de gestão dos planos, programas e projetos habitacionais de interesse social;

VII – buscar a auto-suficiência interna dos programas habitacionais, propiciando o retorno dos recursos aplicados, respeitadas as condições sócio-econômicas das famílias beneficiadas;

VIII – manter um estoque de áreas de lotes para atendimento a programa de habitação social;

IX – destinar áreas do parcelamento do solo para programas de habitação social;

X – capacitar os agentes públicos para a implementação e o gerenciamento da Política Habitacional de Londrina;

XI – reordenar institucionalmente a Cohab-Ld para atender às exigências da PHM;

XII – estimular a participação da população na gestão e no planejamento da política habitacional municipal;

XIII – regulamentar os instrumentos do Estatuto da Cidade na legislação urbana municipal;

XIV – articular a Política Municipal de Habitação com as políticas de desenvolvimento sócio-econômico e ambiental;

XV – formular e executar os programas municipais de regularização fundiária;

XVI – destinar recursos públicos ao atendimento das necessidades habitacionais da população com renda familiar de até três salários mínimos;

XVII – incorporar as ZEIS como estratégia política e urbanística para o enfrentamento da problemática habitacional da população de baixa renda;

XVIII – flexibilizar nas modalidades de enfrentamento da inadimplência;
XIX – estabelecer critérios técnicos e sócio-econômicos públicos para a destinação eficaz e socialmente responsável dos recursos destinados à área habitacional; e

XX – promover a intervenção pública nos assentamentos precários com vistas a garantir sua integração à cidade formal e ao conjunto de benefícios urbanos disponíveis.

Para a Política Municipal de Drenagem Urbana:
I – equacionar a drenagem e a absorção de águas pluviais, combinando elementos naturais e construídos;

II – garantir o equilíbrio entre absorção, retenção e escoamento de águas pluviais;

III – controlar o processo de impermeabilização do solo;

IV – conscientizar a população quanto à importância de escoamento da retenção com infiltração das águas pluviais;

V – criar e manter atualizado cadastro da rede e das instalações de drenagem;

VI – preservar e recuperar as áreas com interesse para drenagem, principalmente as várzeas, as faixas sanitárias e os fundos de vale;

VII – desassorear, limpar e manter os cursos d’água, os canais e as galerias do sistema de drenagem;
VIII – buscar a participação da iniciativa privada, por meio de parcerias, na implementação das ações propostas, desde que compatível com o interesse público;

IX – revisar e adequar a legislação voltada à proteção da drenagem, estabelecendo parâmetros de tratamento das áreas de interesse para drenagem, tais como faixas sanitárias, várzeas, áreas destinadas à futura construção de lagos e de fundos de vale; e

X – adotar, nos programas de pavimentação de vias locais e de passeios de pedestres, pisos drenantes e criar mecanismos legais para que as áreas descobertas sejam pavimentadas com pisos drenantes.

O projeto, em artigos específicos, regulamenta a aplicação dos seguintes instrumentos: Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios; IPTU Progressivo no Tempo; Desapropriação com Pagamento em Títulos da Dívida Pública, Direito de Superfície; Direito de Preferência; Outorga Onerosa do Direito de Construir; Operações Urbanas Consorciadas; da Transferência do Direito de Construir; do Consórcio Imobiliário; da Regularização Fundiária; e da Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia.
Sobre o instrumento da Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia, o projeto prevê que o Município outorgará o título de concessão de uso especial para fins de moradia, de forma individual ou coletiva, àquele que possuir como seu, por cinco anos ininterruptamente e sem oposição, imóvel público municipal, com área inferior ou igual a 250m², desde que utilizado para moradia do possuidor ou de sua família.
Nos termos do projeto, o Município continuará com a posse e o domínio sobre as áreas destinadas a uso comum do povo e não serão reconhecidos como possuidores aqueles que forem proprietários ou concessionários, a qualquer título, de outro imóvel urbano ou rural em qualquer localidade e em qualquer período.

Para os empreendimentos públicos e privados que causarem grande impacto urbanístico e ambiental, o projeto prevê que, adicionalmente ao cumprimento dos demais dispositivos previstos na legislação urbanística, esses terão sua aprovação condicionada à elaboração e à aprovação de EIV (Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança), a ser apreciado pelos órgãos competentes da Administração Municipal.

Nos termos do projeto, a definição dos empreendimentos e das atividades que dependerão de elaboração do Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança (EIV) e do Relatório de Impacto de Vizinhanças (RIV) para obter as licenças ou as autorizações de construção, constará em lei municipal específica.
No entanto, as atividades definidas na Lei de Uso do Solo Municipal como pólos geradores de tráfego, de risco, de ruído diurno e de ruído noturno, segundo o projeto, estão incluídas dentre as que dependerão de elaboração do Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança (EIV) para obter as licenças ou autorizações de construção, ampliação ou funcionamento.

Ainda segundo o projeto, o órgão público responsável pelo exame do EIV deverá realizar audiência pública antes da decisão sobre o projeto, sempre que sugerida, na forma da lei, pelos moradores da área afetada ou suas associações.
Feitos esses apontamentos, concluímos que a proposta do Plano Diretor ora apresentada traça diretrizes gerais para a política de desenvolvimento urbano a ser implementada em nosso Município, com vistas a ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, prevendo políticas, diretrizes e instrumentos para assegurar o adequado ordenamento territorial, a contínua melhoria das políticas sociais e o desenvolvimento sustentável do Município, cabendo aos senhores vereadores a apresentação de emendas para o aperfeiçoamento da matéria.
Entretanto, deixamos a decisão final, com relação ao mérito da proposta, ao arbítrio do soberano Plenário desta Casa em razão da ausência de projetos importantes que deveriam integrar o Plano Diretor, como os das leis de Uso e de Ocupação do Solo Urbano, do Parcelamento do Solo Urbano, do Perímetro Urbano, do Sistema Viário, do Código de Obras e Edificações, do Código de Posturas e do Código Ambiental, e ainda do Plano de Transporte Público Coletivo — cuja elaboração consta como uma das ações estratégicas a ser desenvolvida pela Política Municipal de Mobilidade.
SALA DAS SESSÕES, 29 de outubro de 2008.
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